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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N° ______ DE 2015 

(Do Senhor Julio Lopes) 
 

 

Requer na forma do art. 50, § 2° da 

Constituição Federal e inciso I, do art. 115 do 

RICD, seja encaminhado ao senhor Ministro de 

Estado da Fazenda, pedido de informação 

sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida. 

 

 

  Senhor Presidente, 

 

 

Com fundamento no art. 50, § 2° da Constituição Federal e Inciso 

I, do art. 115, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro que 

seja encaminhado ao senhor Ministro de Estado da Fazenda, solicitação de 

informações a respeito dos critérios de qualificação dos mutuários do programa 

Minha Casa, Minha Vida-MCMV, cujos imóveis foram edificados com recursos 

oriundos do Orçamento da União, por meio dos Fundos de Arrendamento 

Residencial – FAR, de Desenvolvimento Social – FDS, e das Subvenções 

Econômicas Destinadas à Habitação de Interesse Social, referentes às 

modalidades: Oferta Pública, Entidades e Rural, tais como: 

1. O Ministério das Cidades ou a Caixa Econômica Federal ou o 

Banco do Brasil S.A solicitaram à Receita Federal o 

cruzamento de dados dos mutuários que tenham sido 

contemplados com imóvel do programa? 

2. Em caso positivo, a Receita Federal detectou alguma 

irregularidade, como ausência de CPF, duplicidade do CPF 

para mais de um imóvel distribuído? 

3. Foi verificado se indivíduos ou famílias eram detentores de 

outro imóvel no território nacional?  

4. Relacionar os nomes dos mutuários, acompanhados dos 

respectivos números de CPF; 
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JUSTIFICATIVA 

O Programa, além da grande importância para as famílias de baixa 

renda, por se tratar de recursos oriundos do Orçamento da União, precisa de 

segurança e transparência na aplicação desses recursos, a fim de atingir o maior 

número de famílias que realmente necessitem de moradia. 

Pelas razões expostas, e a urgência que a matéria requer, é 

importante que o Ministério da Fazenda preste, o quanto antes, as informações 

solicitadas. 

Para tanto rogo aos nobres pares que a douta Mesa Diretora 

encaminhe o presente Requerimento de Informação. 

 

Sala da Comissão,             de agosto de 2015 

 

Deputado JULIO LOPES 
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